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Câmara Municipal de Vereadores
Concórdia SC

oFícto No 34t2021

Concórdia, 05 de fevereiro de 202

A Sua Excelência o Senhor
Presidente Mauro de Nadal
Assembleia Legislativa do Estado de SC
Florianópolis/SC

t

sÉÉeÊ

òo

Senhor,
òe

Encaminhamos a Vossa Excelência cópia da Moção no 0212021, de autoria dos
vereadores Fábio Luís Ferri e Closmar Zagonel, apelando para que seja priorizado a vacinação
da COVID-19 aos professores, funcionários das unidades escolares e condutores escolares,
antes do retorno da volta às aulas.

Atenciosamente
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COORDEI{ADORIÂ DE EXPEDIEilÏE
PROVlD
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I

Gâmara Municipal de Vereadores
Município de Concórdia
Estado de Santa Câtarina

liloçÃo trt" 12021

Excelentíssimo Senhor
Fabiano Francisco Caitano
Presidente da Câmara Municipal
Concordia / SC

Os Vereadores Fábio Luis Ferri e Closmar Zagonel, solicitam que seja
colocado em apreciação e discussão do Plenário desta Egrégía Casa Legislativa, o
encaminhamento da presente MOçÃO DE APELO ao Governador de Santa
Catarina, Sr. Carlos Moises, ao Secretário de Educação Sr, NatalÍno Uggioni, ao
Secretário de Saúde Sr Andre Motta Ribeiro, e ao Presidente da Assembleia
Legislativa Sr. Júlio Garcia para que os trabalhadores da Educação que atuam na
linha de frente na educação, possam estar no grupo prioritário inicial de imunização,
para a vacinação contra a COVID/19.

CONSIDERANDO que há dez meses as escolas municipais e estaduais não
realizam aulas presenciais, porém, com a boa notícia em 2021 de vacinação em
nosso Estado de Santa Catarina contra a COVID-19, logo teremos o retorno dos
alunos ao ambiente escolar, o que irá contribuir e muito na melhora do aprendizado
e socialização das crianças, bem como auxiliará os pais que trabalham e não tem
condições de deixar as crianças sob os cuidados de terceiros;

CONSIDERANDO que após alguns estudos, vários países e alguns estados
do BrasÍl mudaram a classificação da Educação nos planos de contingência relativos
à pandemia da COVID-19, considerando a Educação como serviço essencial, para
que as escolas se mantenham abertas mesmo em estágios mais restritivos de
isolamento;

CONSIDERANDO que para tanto, é preciso continuar seguindo os cuidados
e medidas sanitárias para garantir a saúde de todos, principalmente de pessoas do
grupo de risco que estarão diariamente trabalhando com os alunos, como é o caso
dos professores, demais profissionais das unidades escolares e, também, os
condutores escolares;

CONSIDERANDO
Que muitos destes profissionais residem com familiares

comorbidades, colocando em risco a saúde de todos.

Rua Leonel Mosele, no 96 - Centro - Concórdia SC - CEP 89.700-000 - CxP.22l
Fone/Fax: (49) 3441-2500 - E-mail: cvc@cvc.sc,gov.br
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Câmara Municipal de Vereadores
Município de Concórdia
Estado de Santa Gatarina

CONSIDERANDO
Que como retorno das aulas os alunos passam a ter contato com outros

grupos de seu convívio além de seus familiares, assim, também podendo trazer
riscos para seus familiares.

CONSIDERANDO
Que o contingente de trabalhadores que atuam na Educação tem a faixa etária

superior a 40 anos e muitos destes com comorbidades.

MOGIONA.SE:
Pela aprovação desta presente Moção de Apelo ao Governador do Estado, ao

Secretário Estadual da Saúde, ao Secretário Estadual da Educação, ao Presidente
da Assembleia Legislativa, para que priorize a vacinação da COVID-19 aos
professores, funcionários das unidades escolares e condutores escolares, antes do
retorno da volta às aulas presenciais.

Sala das Sessões, de 01 de fevereiro de 2021

Closm
Vereador L Verea

Zagonel
MDB

APROVADO

Lido no Expediente da Sessão Ordinária do Oia: Oi t 02 \ZOZI

(X) Aprovado
( ) Rejeitado
( ) Arquivado
( ) Adíado

Rua Leonel Mosele, no 96 - Centro - Concórdia SC - CEP 89.700-000 - CxP.22l
Fone/Fax: (49) 3441-2500 - E-mail: cvc@cvc.sc.sov.br
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O vereador
deste Poder, e considerand

p no op

PARA PROVIDÊNCTÂ$

EM Q1 | 47.!

C}IEFÉ DE GABÍilTÍE

MOçÃO O1r2O21

bio da Silva, com base no artigo do
ue:

lnterno

ôa
ôe

oq

,- Tramita na Assembleia Legisrativa do Estado de santa catarina

no U I de vacinação contra a COVID-19 , antes do início das

,oeto de Lei no 00212021 , que "inclui os(as) os(as) trabalhad ores(as) como grupo

aulas presenciais em todo o Território do Estado de santa catarina, e adota outras
providências";

práticas,o","n"3,r,:"1ïï,5Irïff 'Ji',iâ1"ïï:53iïJïiffi :ï:3itãï'â,"r:
retorno de forma presencial de estudantes e todos(as) trabalhadores (as) em
Educação no Estado de Santa Catarina;

- Nos Países onde deu-se o retorno das aulas contingenciadas tão
somente pelas medidas preventivas_ e sem vacinação, isso não foi o s-rfici"nte para
conter o avanço do contágio pelo COVID- 1g; e

. 
- De forma mais ampla e estratégica é preciso considerar a

coerência, a sintonia, bem como a simultaneidade das ações que combina as já
tradicionais medidas preventivas (isolamento social, uso de máscaras, lavar as mãós
com sabão e uso de álcool em gel) com a vacinação.

Requer o encaminhamento de Moção ao Presidente da Assembléia Legislativa e ao
Governador do Estado, nos seguinies termos:

AeeLH E N oo pâo'""lffi 
"3ï' Jff"=âR"ãïì" 3i','.ïï, fiift iJi;'r?APolo Ao PROJETO DE LEt No 002/2021, TRAM|TANDo NA ASSEúe1ÉtÂ

LEG|SLAT|VA, QUE tNCLUt OS(AS) OS(AS) TRABALHADORES(AS) COMO
cRUPo PRloRlrÁRlo Do PLAt\io ÊsrnbuAL DE vÃCir.reçío coNrRA A

'COVID-1.g, ANTES DO INÍCIO DAS AULAS PRESENGNIë CrU TODO O
TERRITORIO DO ESTADO DE SANTA CATARINA, E ADOTA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS''.

Sala das Sessões, 2G de fevereiro de 2021
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totn* dp Santa Cafânú&

7?íaneafinl dn

Moção nn 002/2021

ô,t

òo

Os Vereadores IRENEU FRANCISCO PAPPIS, GERSON FERRONATTO, NO

BRAMBILA, e apoiado Vereadores que compõem o Poder Legislativo deste Município,

abaixo assinados, aPresenta e requer, ouvido o Plenário, o envio d.a presente MOÇÃO DE

APELO ao Excelentíssimo Senhor Mauro de Nadal, Presidente da ASSEMBLEIA

LEGISLATIVA do Estado de sC, e ao Excelentíssimo senhor Governador Estadual de sC,

Carlos Moisés da Silva, apelando para que seja aprovado de Lei Estadual na

, que inclui os(as) trabalhadores(as), professores, serventes, enfim, todos os servidores

envorvidos diretamente com a ed.ucação, como grupo prioritário do plano estadual de

vacinação contra a covlD-L9, antes do início das auras presenciais em todo o Território do

Estado de Santa Catarina'

fustificativa

O atual momento em que vivemos é de extrema inseguÍança para permanecer períodos

considerados longos com aglomeração de pessoas em ambientes fechados, e as atividades

escolares presenciais demandam disso. Por outro lado, há um clamor da necessidade de

prioúzara educação como atividad.e essencial, porém, se entende também da vulnerabilidade e

d"os riscos em forçar tal situação sem no entanto contar com a vacina, que é d'e extrema

necessidade para garantir meios segurança a toda a Comunidade Escolar, não colocand'o em

r risco a família que poderá ser vítima do contá gio, jâ que muitas crianças, adolescentes e jovens

são potenciais transmissores assintomáticos'

Diante do exposto PÍoPomos:

1. O Projeto de Lei delineia a necessidade imperativa em ampliaÍ os servidores de

educação no plano de prioridade na vacinação e da adoção de práticas, para

garantia da viabilidade do recomeço das atividades escolates, com o retorno de

forma presencial de esturd.antes e todos(as) trabalhadores(as) em educação no

Estado de Santa Catatina;

2. Nos países onde deu-se o retorno d.as aulas contingenciadas tão somente pelas

medidas preven tivas e sem vacin açáo, isso não foi o suficiente para conter o

avanço do contágio Pelo COVID- 19; RIA DE ÉXPEDIENTË

PROVTDEN

o FíCIO NO

.---""
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RuaTrezedeMaio.60-Centro-Cep89.920-000.Fone:(49)3645-0558-e-mail:
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Eota* de Sq"ría &dranraa

\r; f1êzë de Maio)60- --ì*:y., rì \ '\\"'""F 
ln.n 

o-000 ' Fone: (49)3645-0558 - e-mail: secretaria@camaÍaguaraciaba.sc.gov.br
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Estado de Santa Gatarina
CÂmana MUNIGIPAL DE GUARAIIIII3IY

No ozt/zozfilCuaramirim, SC tg de Feuereiro de 2o2t

ExrÌto. Sr.
Mantro de Nordo,l
DD. hesidente ds. Assembleia Legisla
Estaldo de Sornta Co:torring:
Florianópotis - SC

Excelenüs simo Pr e sidente :

A Câmqra Municipal de
acatando Moção de Apoio apresentada pela Veresdorq.

Arnsdeu Deretü

a

{:-J:tã
[.l
trìm
ffi
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F

H
Ëã
Ë
H
ãË
Frr

Mario. Rosnnc Z. Frantz, em sessõo realizada üa ú
passado, uem mui respeitosamente a presenço. de V. Excia.,
a fincüdo;de de totsl apoio oros Deputados
Estardrtaris de Solnta. Ca uisando a urgente
do que inelui os
trobalhadores da educação Íto gr-.ryro prioritârio do
plalno esto;dtts.I de aolcino;ção eonlra a COWD-tg, tendo
em uista que a retomada das aulas presenciais tornou ainda
mais urgente a imunização desses proftssionais.

VaIe ressaltar que os profissionais da educoção
passam em méüa B horas com os alunos em salas de aulas, ou
seja, estão constantemente correndo risco de se contaminarem
caso alguém esteja infectado, por kso é de suma importâncía
essc classe ser uacinada o mais breue possíuel.

Reportados so exposto e certos de podermos
contar com a uossc indispensâuel atenção, desde jâ
agradecemos e apresentamos nossos protestos de consideração
e apreço.

UOORi)ËNADORIA DE EXPEDIEI{TE
À IRETORIA LEGISTAÏIVAPROVID DO

orÍcto trto PARÂ PROVIDÊNCIAS

EMé_/3J J oe,l

- t I ttií,

DATA

8êâffii""tóaPr.''""Rua 28 de Agosto, 2042 - CEP 89270-000 - Guaramirim - Santa
Fone : (471 337 3-0002 - Site : www.cmg.sc. gov. br

P
ág

in
a 

12
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

00
2.

3/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



edien Legislativo de kxanbu do Sul P&RA PROVTDÊNCÏAs

Ef{ b

MOçÃO N.o 003 t2021

Ânnnnn MUNtctPAL DE vEREADoRES DE
SUL, ESïADO DE SANTA CAïARINA, com
165 do Rpgimento lnterno deste Poder, e

It

cllËFE

o
base no a CI

considera que: I.

- tramita na bleia Legíslativa do Estado de
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P*e$sr t*gis$*$iv* ds {nsnrvls*x d* Su$

,,4 CAMARA MUNIC IPAL DE VEREADORES DË
CAXAMBU DO SUL SC, MANIFESTA APOIO AO PROJETO
DE LEI NO OO2/20?1, TRAMITANDO NA ASSEMBLEIA
LËGTSLAT|VA, QUË tNCLUt OS{ÂS} - CIS{AS}
TRABALHADORES(AS} COMO GRUPCI PRIORIïÁRICI DO
PLANO ËSTADt.'AL DË VACINAçÃO CONTRA A COVID-19,
ANïES DO INÍCIO DAS AULAS PRESTNCIAIS EM TODO O
TERRITORIO DO ESïADCI DE SANTA CÂïARINA, E ADOTA
OUTRAS PROVIDÊNCIAS'"

Sala das Sessões, em 22 de fevereiro de 2021

VEREADORES

ARI JOSE POMPEU DA SILVA

ANA CRISïINA MENONCIN BOSCO

ASSIS SERGIO NË MËNEZTS

CLEONIR VAZZOLER

EVÂNDRO WEIïZEMANN

EVANCLEI ALVËS DF FARIAS

ELISANDRA LUCATELLI SANïIN

CLAUDIR BAIOTO

LEOCIR ZAMBAN
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Aos Excelentíssimos
Governador Sr. Carlos Moises da Silva
Presidente da ALESC Sr. Mauro
Secretário de Esïado da Saúde

A Câmara de
conferidas
todos os

de
vacinados

Poder Legidativo de Caxamhu do Sul

MOçÃO No 002/2021

CilETÉ DÉ

ôa

Ribeiro

atribuições
às Vossas Ëxçelên apelo para que

incluídos na etapa da
como grupo p rlo, e sejam

À otnçroRlA LÉG15ï''&'í :'
^ "*o*o 
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Presidenta da Cârnara'dç
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cÂrvÍARA DE vEREADoREs DE AeRoNôurce
CNPJ - 81.161 ,838/0001-69 E-mail camara@cva.sc'gov'br

Fo ne/Fax: (0* 47 )3542-029 4

Rua Leopoldo Cunha, 435 - 89188-000 - Agronômica - SC

ExcELENTÍsSIMo sENHOR vEREADoR PRESIDENTE DA cÂMARA DE

VEREADORES DO MUNICÍPIO DE AGRONôMICA

^"iiwffi#""
cHEFE DE It'lËÍl

MOçÃO No 006/2021DA PR IA

Os vereadores que
da Pnrülnda
ite regimental,

chch d€ GrElnPtÊ
tram seja encaminhada ao Presidente da República, Ministro da

saúde, Presidente da câmara de Deputados, Bancada catarinense na câmara

dos Deputados e no Senado, Presidente do Senado, Governador do Estado do

Estado de Santa Catarina, Secretária da Saúde do Estado de Santa Catarina,

Deputados da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, Presidente

da Assembleia Legislativa, Presidente da comissão de Educação da Assembleia

Legislativa do Estado de Santa Catarina, Prefeito Municipal de Agronômica/SC,

a presente MOçÃO DE APELO, para solicitar a alteração da ordem prioritária

do Plano Nacional de Imunização, para antecipação da vacinação dos

professores, servidores e profissionais da educação da rede pública e privada,

uma vez que a educação é um seruiço essencial e necessita de retqgg
PROVID

com segurança oFÍcto
DATA:

e

É notória e indiscutÍvel a gravidade que a COVID 19

representa para a população em geral. Estamos há muito tempo convivendo

com muita insegurança e sensação de medo por conta de toda a instabilidade

que a pandemia trouxe ao mundo, ao país e ao nosso município.

Há quase um ano alunos estão sendo submetidos a aulas

remotas, com aprendizagem reduzida e Sem nenhum vínculo com SeuS pares'

Entendemos que a educação se dá através das trocas e que muito além dos

prejuízos na aprendizagem nossas crianças e jovens estão expostos a grandes

déficits psicológicos e emocionais.

É necessário o retorno às aulas presenciais para que

para o priyado, uma vez
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que muitos de nossos alunos da rede pública não possuem acesso ou qualidade

para realizar as atividades escolares em casa.

Há pouco tempo obtivemos um importante avanço no

combate ao vírus e tal situação ocorreu por conta do início da vacinação que se

deu em todo o país a partir de janeiro de 202t.

Assim, com o intuito de viabilizar a vacinação em todo o

território nacional, o Governo Federal lançou o Plano Nacional de

Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19 (PNO) por meio do Programa

Nacional de Imunizações (PNI). Conforme informações do documento, que tem

como objetivo primeiro, a preservação do funcionamento dos seruiços de

saúde, a proteção dos indivíduos com maior risco de desenvolver formas graves

da doença e a preservação do funcionamento dos serviços essenciais, todos os

grupos elencados serão contemplados com a vacinação, entretanto, de forma

escalonada por conta de não dispor de doses de vacinas imediatas para vacinar

todos oS grupos em etapa única. Um dos maiores desafios dos nossos

governantes nesse momento é aumentar a capacidade e agilidade na

imunização para fazer chegar o maior número de doses possÍvel às pessoas que

estão no grupo prioritário e, assim, avançar rapidamente na vacinação dos

demais.

Como já aludido um dos pontos mais complexos na

administração da pandemia gira em torno da volta às aulas presenciais' De um

lado pessoas que acreditam na necessidade de retorno imediato por conta do

tempo que aS crianças estão com o ensino de forma remota, perdendo contato

com colegas e professores e, de outro, àquelas que têm receio por conta da

inconstância e das variações ligadas ao vírus propriamente dito.

Dentro deste contexto, um tópico supremo que circunda a

discussão da volta às aulas presenciais é a imunização dos servidores'

professores e profissionais da educação de forma prioritária.

Acredita-se que a antecipação da vacinação dos

professores e profissionais da educação em atividade nas escolas, e que atuem

ntir um retorno mais

â- AJab
ncia para gara

ffi
na linha de frente, de extrema

Ê
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seguro às aulas presenciais pois, consequentemente, eles terão maior contato

com outras pessoas e ficarão mais expostos à COVID 19. Ainda, ressalta-se que

tal medida também beneficiará os alunos, uma vez que ainda não se tem

previsão de vacinação para esse público.

Cumpre destacar, que os beneficiados com a alteração da

ordem prioritária de vacinação em comento, não poderão se utilizar de outras

benesses legais, que impofte em deixar de prestar seu seruiço, pois a

prioridade perderia seu sentido, ou seja, a exceção de priorizar os professores e

funcionários da educação é necessariamente para aqueles que retornarão ao

trabalho, tão logo estejam tecnicamente imunizados.

A pandemia transformou completamente a vida de todos,

impondo-nos desafios sem precedentes, incluindo a adaptação às novas formas

de ensino. Porém todos são unânimes em ressaltar a importância e relevância

de professores e alunos em sala de aula. A volta às aulas presenciais

representa, também, a viabilidade da manutenção de atividades laborais de

muitos pais ou responsáveis, incidindo, assim, a priorização dos profissionais na

própria dinâmica econômica familiar e coletiva. Isso sem falar da importância

da vida escolar na formação do cidadão, e da educação no desenvolvimento

humano e econômico.

Por isso, é imperioso que façamos todos os esforços para

garantir que a voltas às aulas presenciais ocorra da forma mais segura possível

para todos.

E, é por isso, que entendemos ser importante a aprovação

da presente Moção de Apoio à alteração da ordem prioritária do Plano Nacional

de Imunização para antecipação da vacinação dos professores, servidores e

profissionais da educação, uma vez que tal ação será de extrema importância e

contribuirá para garantir a concretização de forma eficaz do retorno às aulas

presenciais.

Diante do exposto, solicitamos a aprovação da presente

Moção e, ainda, requer seja encaminhada ao Presidente da República, Ministro

Presidente da Câmara de Deputados, Bancada catarinense na

Z* AJ^;/
da Saú
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câmara dos Deputados e no senado, presidente do senado, Governador do
Estado do Estado de santa catarina, secretária da saúde do Estado de santa
catarina, Deputados da Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina,
Presidente da Assembleia Legislativa, Presidente da comissão de Educação da
Assembleia Legisrativa do Estado de santa catarina, prefeito Municipar de
Agronômica/SC,

Contamos com a sensibilidade de vocês
Sem mais, subscrevemo-nos.

Agronômica/SC,0B de março de 2021
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Fo n e/Fax : (0* 47 )3542-029 4

Rua Leopoldo Cunha, 435 - 891BB-000 - Agronômica - SC

EXCELENTÍSSTMO SENHOR vEREADoR PRESIDENTE DA cÂMARA DE

vEREADORES Do MUNICÍPIO DE AGRoNôMICA - SANTA CATARINA

MOçÃO No 006/2021

Os vereadores que subscrevem, requerem que apos

trâmite regimental, seja encaminhada ao Presidente da República, Ministro da

saúde, Presidente da câmara de Deputados, Bancada catarinense na câmara

dos Deputados e no Senado, Presidente do Senado, Governador do Estado do

Estado de santa catarina, Secretária da saúde do Estado de santa catarina,

Deputados da Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina, Presidente

da Assembleia Legislativa, Presidente da Comissão de Educação da Assembleia

Legislativa do Estado de Santa Catarina, Prefeito Municipal de Agronômica/SC'

a presente MOçÃO DE APELO, para solicitar a alteração da ordem prioritária

do Plano Nacional de Imunização, para antecipação da vacinação dos

professores, servidores e profissionais da educação da rede pública e privada'

uma vez que a educação é um serviço essencial e necessita de retorno imediato

com seguranç4.

É notória e indiscutível a gravidade que a COVID 19

representa para a população em geral. Estamos há muito tempo convivendo

com muita insegurança e sensação de medo por conta de toda a instabilidade

que a pandemia trouxe ao mundo, ao país e ao nosso município.

Há quase um ano alunos estão sendo submetidos a aulas

remotas, com aprendizagem reduzida e Sem nenhum vínculo com SeuS pares'

Entendemos que a educação se dá através das trocas e que muito além dos

prejuízos na aprendizagem nossas crianças e jovens estão expostos a grandes

déficits psicológicos e emocionais.

É necessário o retorno às aulas presenciais para que

(

w

os diminuir a desigualdade do ensino blico para o Priva{o,

,4 fu"
uma vez
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que muitos de nossos alunos da rede pública não possuem acesso ou qualidade

para realizar as atividades escolares em casa.

Há pouco tempo obtivemos um importante avanço no

combate ao vírus e tal situação ocorreu por conta do início da vacinação que se

deu em todo o país a partir de janeiro de 202L

Assim, com o intuito de viabilizar a vacinação em todo o

território nacional, o Governo Federal lançou o Plano Nacional de

Operacionalização da Vacinação contra a Covid-l9 (PNO) por meio do Programa

Nacional de Imunizações (PNI). Conforme informações do documento, que tem

como objetivo primeiro, a preservação do funcionamento dos serviços de

saúde, a proteção dos indivíduos com maior risco de desenvolver formas graves

da doença e a preservação do funcionamento dos serviços essenciais, todos os

grupos elencados serão contemplados com a vacinação, entretanto, de forma

escalonada por conta de não dispor de doses de vacinas imediatas para vacinar

todos os grupos em etapa única. Um dos maiores desafios dos nossos

governantes nesse momento é aumentar a capacidade e agilidade na

imunização para fazer chegar o maior número de doses possÍvel às pessoas que

estão no grupo prioritário e, assim, avançar rapidamente na. vacinação dos

demais.

Como já aludido um dos pontos mais complexos na

administração da pandemia gira em torno da volta às aulas presenciais. De um

lado pessoas que acreditam na necessidade de retorno imediato por conta do

tempo que as crianças estão com o ensino de forma remota, perdendo contato

com colegas e professores e, de outro, àquelas que têm receio por conta da

inconstância e das variações ligadas ao vírus propriamente dito.

Dentro deste contexto, um tópico supremo que circunda a

discussão da volta às aulas presenciais é a imunização dos servidores,

professores e profissionais da educação de forma prioritária.

Acredita-se que a antecipação da vacinação dos

professores e profissionais da educação em atividade nas escolas' e que atuem

de extrema relevância para garantir gm retorno maisna linha de frente,

,'ry /" A-A^^^
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seguro às aulas presenciais pois, consequentemente, eles terão maior

com outras pessoas e ficarão mais expostos à COVID 19' Ainda, ressalta-se qu

tal medida também beneficiará os alunos, uma vez que ainda não se tem

previsão de vacinação para esse público'

Cumpredestacar,queosbeneficiadoscomaalteraçãoda

ordem prioritária de vacinação em comento, não poderão se utilizar de outras

benesses legais, que importe em deixar de prestar seu seruiço, pois a

prioridade perderia seu sentido, ou seja, a exceção de priorizar os professores e

funcionários da educação é necessariamente para aqueles que retornarão ao

trabalho, tão logo estejam tecnicamente imunizados'

Apandemiatransformoucompletamenteavidadetodos,

impondo-nos desafios sem precedentes, incluindo a adaptação às novas formas

de ensino. porém todos são unânimes em ressaltar a importância e relevância

de professores e alunos em sala de aula. A volta às aulas presenciais

representa, também, a viabilidade da manutenção de atividades laborais de

muitos pais ou responsáveis, incidindo, assim, a priorização dos profissionais na

própria dinâmica econômica familiar e coletiva. Isso sem falar da importância

da vida escolar na formação do cidadão, e da educação no desenvolvimento

humano e econômico.

Por isso, é imperioso que façamos todos os esforços para

garantir que a voltas às aulas presenciais ocorra da forma mais segura possÍvel

para todos.

E, é por isso, que entendemos ser importante a aprovação

da presente Moção de Apoio à alteração da ordem prioritária do Plano Nacional

de Imunização para antecipação da vacinação dos professores, servidores e

profissionais da educação, uma vez que tal ação será de extrema importância e

contribuirá para garantir a concretização de forma eficaz do retorno às aulas

presenciais.

Diante do exposto, solicitamos a aprovação da presente

Moção e, ainda, requer seja encaminhada ao Presidente da República, Ministro

Câmara de DePuta dos, Banca{a catarinense na

6
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câmara dos Deputados e no Senado, presidente do senado, Governador do
Estado do Estado de santa catarina, secretária da saúde do Estado de santa
catarina, Deputados da Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina,
Presidente da Assembteia Legislativa, Presidente da comissão de Educação da
Assembleia Legisrativa do Estado de santa catarina, prefeito Municipar de
Agronômica/SC.

Contamos com a sensibilidade de vocês

Sem mais, subscrevemo-nos,

AgronômicalSC,0B de março de 2021

Vereador ente e Autor
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l' 't cÂrunnn MUNtcrpAL DE vEREADoREs DE pRtNcEsA
Estado de Santa Catarina

À OITCÍO
?ATA
Iut

tlA

MOçAO DE APELO No 01t2021
CH:?ll

aD3Prtl

a

da
Adriana Gusatto do Nascimento, Glaudinei Paulo Morsc a iane

de Lara, Leandro Schein, Lucas Theisen, Mari Stuani Barth, Silmar Carlos Selzler Ë
Ei

Franco, Valdemiro Antônio Giehl e Valdir Markus, vereadores abaixo subscritos, Ë
E

com assentos nesta Egregia Corte Legislativa, que subscrevem a presente Moção, Ë
F"

após cumpridas todas as formalidades legais e regimentais e de consultar todos os 
E

órgãos competentes e deliberativos desta Casa, apresentam e REQUEREM para que s

a Mesa Diretora dê conhecimento e envie esta MOÇÃO Og APELO ao Governador

do Estado de Santa Catarina e ao Presidente da Assembléia Legislativa de Santa

Catarina, versando sobre o seguinte:

A GÂMARA DE vEREADoRES DE pRtNcEsA/sc, AcoLHENDo pRopostçÃo
DA VEREADORA ADRIANA GUSATTO DO NASCIMENTO, MANIFESTA APOIO

X.AO PROJETO DE LEI NO OO2I2O21, TRAMITANDO NA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA, QUE INCLUT OS(AS) TRABALHADORES(AS) E SERVTDORES(AS)
DA EDUCAçÃO COMO GRUPO PRIORITÁRIO DO PLANO ESTADUAL.DE
VACINAçÃO CONTRA A COVID.íg, ANTES DO INíCIO DAS AULAS
PRESENCIAIS EM TODO O TERRITORIO DO ESTADO DE SANTA CATARINA, E
ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. COORDENADORIA DE EXPEDIEI{TE

PROVIDEN
OFÍCIO NO

JUSTIFICATIVA D ATA e
Tramita na Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, o Projeto de

Lei no 00212021, que inclui os(as) trabalhadores(as) e servidores(as) da educação

como grupo prioritário do plano estadual de vacinação contra a COVID-19, antes do

início das aulas presenciais em todo o Território do Estado de Santa Catarina, e adota

outras providências.

Sabe-se que o Projeto de Lei delineia a necessidade imperativa da adoção de

práticas, para garantia da viabilidade do recomeço das atividades escolares, com o

retorno de forma presencial de estuda

Educação no Estado de Santa Catarina;

ntes e todos(as) trabalhadores

CNPJ: 01.620.282/000I-92 - e-mail: camara@princesa.sc.gov.br - Fone: (

Rua Nossa Senhora de Fátima, 569, Centro - Princesa - SC - CEp

AS em
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'# cÂrunnn MUNrcrpAL DE vEREADoRES DE pRrNcEsA

Estado de Santa Catarina

Ainda, nos Países onde deu-se o retorno das aulas contingenciadas

somente pelas medidas preventivas e sem vacinação, não foi o suficiente para conter

o avanço do contágio pelo COVID- 19.

Por fim, de forma mais ampla e estratégica é preciso considerar a coerência, a

sintonia, bem como a simultaneidade das ações que combina as já tradicionais

medidas preventivas (isolamento social, uso de máscaras, lavar as mãos com sabão

e uso de álcool em gel) com a vacinação.

Diante do exposto, requer-se a intervenção de Vossas Excelencias, para a

aprovação do Projeto de Lei no 00212021.

Sala das Sessões, 22 de fevereiro d

FA LARA
Vereadora

1

&ur*o ào ltnaneryú
ADRIANA L. G. DO NASCIMENTO

Vereador

çno,KisKà-tr
MARI S.BARTH

Vereador

.l

Vereador

IRO A. GIEHL
reador

co

I

ZA
EN

(r0
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Vereador

c SCH LEAN SCHEIN SIL
QT

CNPJ: 01.620.282/00Ot-92 - e-mail: camara@princesa.sc.gov.br - Fone: (49) 3641-0008
Rua Nossa Senhora de Fátima, 569, Centro - Princesa - SC - CEP: 89935-000
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA

 

1 

 

 
RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 0002.3/2021 

 
 
“Incluí os(as) os(as) trabalhadores(as) como 
grupo prioritário do plano estadual de 
vacinação contra a COVID-19, antes do início 
das aulas presenciais em todo o território do 
Estado de Santa Catarina, e adota outras 
providências.” 
 
Autora: Bancada do PT 

 

Relatora: Deputada Paulinha 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se do Projeto de Lei acima epigrafado, de iniciativa da Bancada 

do PT, que visa incluir os(as) trabalhadores(as) da área de educação como grupo 

prioritário do plano estadual de vacinação contra a Covid-19, antes do início das aulas 

presenciais, no âmbito do Estado de Santa Catarina (art. 1º). 

 

Da justificação da proposição, acostada às pp. 4 e 5 dos autos 

eletrônicos, extraio, literalmente:  

 
O Projeto de Lei esboça a necessidade imperativa da adoção de 
práticas, para garantia da viabilidade do recomeço das atividades 
escolares, com o retorno de forma presencial de estudantes e todos/as 
trabalhadores/as em Educação no estado de Santa Catarina. 
 
Assim, de forma mais ampla e estratégica é preciso considerar a 
coerência, a sintonia, bem como a simultaneidade das ações, que 
compõe essa complexa operação administrativa, que neste momento 
exige o “guarda-chuva” de medidas sanitárias protecionistas para todo 
aquele e aquela que se coloca, ou se colocará mais, expostamente, 
aos riscos de contagio pelo COVID-19. 
 
Nesse estágio, que combina as já tradicionais medidas preventivas 
(isolamento social, uso de máscaras, lavar as mãos com sabão e uso 
de álcool em gel), com o advento ou chegada da vacina, dá-se então, 
a busca por compatibilizar no cenário de retorno as aulas presenciais 
com a vacinação dos/as trabalhadores/as em educação, de forma 
irrestrita.  
 
[...] 
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Cabe destacar que nos Países onde deu-se o retorno das aulas 
contingenciadas tão somente pelas medidas preventivas, já 
anteriormente descritas, isso não foi o suficiente para conter o avanço 
do contágio pelo COVID-19. Por outro lado, cabe as realidades das 
escolas face a estrutura e ao seu funcionamento, falando exatamente, 
das precariedades para o cumprimento mínimo dos protocolos 
sanitários (no tocante aos recursos matérias e recursos humanos tão 
em falta).  
 
[...] 

 

Encontram-se acostados à proposição em pauta o Ofício nº 34/2021, 

da Câmara Municipal de Vereadores de Concórdia/SC, que encaminha a Moção nº 

2/2021; a Moção nº 1/2021, da Câmara de Vereadores do Município de Sul Brasil/SC; 

a Moção nº 002/2021, da Câmara Municipal de Guaraciaba/SC; o Ofício nº 021/2021, 

da Câmara Municipal de Guaramirim/SC; as Moções ns. 002 e 003/2021, ambas da 

Câmara Municipal de Vereadores de Caxambu do Sul/SC; a Moção nº 006/2021, da 

Câmara de Vereadores do Município de Agronômica/SC; a Moção de Apelo nº 

01/2021, da Câmara Municipal de Vereadores de Princesa/SC; todos manifestando 

apoio ao Projeto de Lei nº 002.3/2021 (pp. 6 a 25 dos autos eletrônicos). 

 

A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 3 de 

fevereiro de 2021 e, posteriormente, encaminhada a esta Comissão de Constituição e 

Justiça, na qual me foi distribuída a relatoria, nos termos regimentais. 

 

É o relatório.  

 

 

II – VOTO 

 

Da apreciação do Projeto de Lei em questão, sob os aspectos de 

observância obrigatória por este Colegiado, quanto à configuração da 

constitucionalidade formal, observo que a proposição em estudo vem estabelecida por 

meio de projeto de lei ordinária, vez que não reservada à lei complementar, nos 

termos do art. 57 da Constituição Estadual. 

 

No que atina à competência para legislar sobre proteção e defesa da 

saúde, verifico que a matéria se insere no âmbito da competência concorrente 
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partilhada pela União, Estados e Distrito Federal, conforme dispõe o art. 24, XII, da 

Constituição Federal. 

 

Em relação à constitucionalidade material, a Carta Magna prevê o 

direito subjetivo público à saúde, assim como a obrigação de o Estado lhe dar efetiva 

concreção, por meio de “políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 

de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 

para a sua promoção, proteção e recuperação” (art. 196). 

  

No plano infraconstitucional, a Lei nacional nº 6.259/1975 estabelece 

que cabe ao Ministério da Saúde a elaboração do Programa Nacional de Imunizações 

(PNI), com a definição do calendário nacional de vacinação, inclusive a de caráter 

obrigatório (art. 3º, caput). 

 

No entanto, segundo o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal 

Federal (STF) na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 

7701, tal atribuição não exclui a competência dos Estados, Distrito Federal e 

Municípios para adaptarem o programa às peculiaridades locais e suprirem eventuais 

lacunas ou omissões do governo federal em relação à pandemia, “no típico exercício 

da competência comum de que dispõem para “cuidar da saúde e assistência pública” 

(art. 23, II, da CF). 

 

De acordo com o Ministro Ricardo Lewandowski, Relator da ADPF 

770, “[...] os entes regionais e locais não podem ser alijados do combate à Covid-19, 

notadamente porque estão investidos do poder-dever de empreender as medidas 

necessárias para o enfrentamento da emergência sanitária resultante do alastramento 

incontido da doença”. 

 

Com efeito, na ADI 6.341, a Suprema Corte assentou que os entes 

federados possuem competência concorrente para adotar as providências normativas 

e administrativas necessárias ao combate da pandemia.  

 

                                                           
1
 ADPF 770 MC-Ref, Relator(a): Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, julgado em 24/02/2021, Processo 

Eletrônico DJe-045  Divulg 09-03-2021  Public 10-03-2021. 
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O Plenário do STF também decidiu, na ADPF 672, que o exercício da 

competência específica da União para legislar sobre vigilância epidemiológica, a qual 

deu ensejo à elaboração da Lei nacional nº 13.979/2020, não restringiu a competência 

própria dos demais entes da Federação para implementarem ações no campo da 

saúde. 

 

Dessa forma, entendo não haver óbices constitucionais ou legais para 

o prosseguimento da tramitação processual.  

 

No entanto, com vistas a adequar a proposição à técnica legislativa e 

sanear toda e qualquer imperfeição, com fundamento no art. 72, XV, do Regimento 

Interno deste Poder, apresento a Emenda Substitutiva Global anexa, sem, contudo, 

alterar a essência da proposição.    

 

Ante o exposto, voto, com fundamento nas atribuições regimentais 

desta Comissão técnica, instrutória do Plenário deste Poder, pela 

ADMISSIBILIDADE do prosseguimento da tramitação processual do Projeto de Lei 

nº 002.3/2021, na forma da anexada Emenda Substitutiva Global. 

 

Sala da Comissão,  

 
 
 
Deputada Paulinha 
        Relatora 
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EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI Nº 002.3/2021 
 

 
O Projeto de Lei nº 002.3/2021 passa a ter a seguinte redação: 

 
 

“PROJETO DE LEI Nº 002.3/2021 
 

 
Inclui os trabalhadores e as trabalhadoras da área de educação 
como grupo prioritário do Plano Estadual de Vacinação contra a 
Covid-19, antes do início das aulas presenciais, no âmbito do 
Estado de Santa Catarina, e adota outras providências. 

 
 

Art. 1º Ficam incluídos os trabalhadores e as trabalhadoras da área 
de educação como grupo prioritário do Plano Estadual de Vacinação contra a Covid-19, antes 
do início das aulas presenciais, como medida de proteção e segurança à saúde e à vida.  

 
§ 1º São considerados trabalhadores e trabalhadoras da área de 

educação, para os fins desta Lei, todos os profissionais, independentemente de categoria, 
que estejam atuando nas unidades escolares localizadas no Estado de Santa Catarina.  

 
§ 2º Nenhum(a) trabalhador(a) da área de educação, nos termos 

desta Lei, poderá ser obrigado(a) a trabalhar de forma presencial sem que o Estado de Santa 
de Catarina lhe tenha, de forma gratuita, disponibilizado a vacina contra a Covid-19.  

 
Art. 2º A vacinação dos trabalhadores e das trabalhadoras da área 

de educação será operacionalizada pelo órgão competente, permitida a realização de 
convênios ou parcerias para a sua execução.  

 
Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão a 

conta de dotações orçamentárias próprias da Secretaria de Estado da Saúde.  
 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 
 
 
Sala da Comissão,  
 
 
 
Deputada Paulinha 
        Relatora 

P
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Coordenadoria de Expediente
Ofício no 0214/,2021

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO FABIANO DA LUZ

Líder do Partido dos Trabalhadores (PT)

Nesta Casa

nl rrul'ül(i/\ L[(i t.i L{'f t\j

Florianópolis, 5 de maio de 2021

{ltÌ"r,/
ffcE8m 004'í

Senhor Deputado,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

Comissão de Finanças e Tributação deste Poder, ao Projeto de Lei

no 0002.312021, que "lnclui os(as) os(as) trabalhadores(as) como grupo prioritário do

plano estadual de vacinação contra a COVID-19, antes do início das aulas presenciais

em todo o Território do Estado de Santa Catarina, e adota outras providências", para

seu conhecimento.

Respeitosamente,

Dep da Luz
Gabinete 305

./)-fVa---"- e"7/"''
Marlise Fúrtado Arruda Raríos Burger

Coordenadora de Expediente

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC

MbrzoarRQX 094
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Ofício GPS/DL/ 0356 12021

Florianópolis, 5 de maio de 2021

Excelentíssimo Senhor

GERSON LUIZ SCHWERDT

Chefe da Casa Civil

Nesta

Senhor Chefe,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado

pela Comissão de Finanças e Tributação deste Poder, ao Projeto de Lei

no 0002.312021, que "lnclui os(as) os(as) trabalhadores(as) como grupo prioritário do

plano estadual de vacinação contra a COVID-19, antes do início das aulas

presencíais em todo o Território do Estado de Santa Catarina, e adota outras

providências", a fim de obter manifestação sobre a matéria legislativa em exame.

ALBA

rimeiro Secretário

sü

6eral

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC

Gerânçla

Mbrzozr RCX 094
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Ofício GPS/DU 0357 12021

Florianópolis, 5 de maio de2021

llustríssimo Senhor

PROFO MARCELO BATISTA DE SOUSA

Presidente do Sindicato das Escolas Particulares do Estado de SC (SINEPE/SC)

Nesta

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Senhoria cópia do parecer exarado pela

Comissão de Finanças e Tributação deste Poder, ao Projeto de Lei

no 0002.312021, que "lnclui os(as) os(as) trabalhadores(as) como grupo prioritário do

plano estadual de vacinação contra a COVID-19, antes do início das aulas

presenciais em todo o Território do Estado de Santa Catarina, e adota outras

providências", a fim de obter manifestação sobre a matéria legislativa em exame.

1\$A'' t^S:
ô

nte,

Dep ALBA

rimeiro Secretário

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC

Mbrzozr RQX 094
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Ofício GPS/DL/ 0358 12021

Floríanópolis, 5 de maio de 2021

llustríssima Senhora

PATRíCA LUEDERS

Presidente da União dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME/SC)

Nesta

Senhora Presidente,

Encaminho a Vossa Senhoria cópia do parecer exarado pela

Comissão de Finanças e Tributação deste Poder, ao Projeto de Lei

no 0002.312021, que "lnclui os(as) os(as) trabalhadores(as) como grupo prioritário do

plano estadual de vacinação contra a COVID-19, antes do inícÍo das aulas

presenciais em todo o Território do Estado de Santa Catarina, e adota outras

providências", a fím de obter manifestação sobre a matéria legislativa em exame.

Dep ALBA

rimeiro Secretário

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC

Mbrzozr RQX 094
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SINEPE/sf
STNOICATO DAS ESCOLAS PARTICULARES

DE SANTA CATARINA

Ofício ns O27/202L. Florianópolis ,26 de maio de 2021.

Excelentíssi mo Senhor Deputado
Ricardo Alba
Primeiro Secretário da ALESC

Rua Dr. Jorge Luz Fontes, ns 310 - Centro
Florianópolis/SC - CEP 88020-900

Assunto: Resposta Ofício GPS/DV 0357 l202l

Senhor Primeiro Secretário

Com nossas saudações, em resposta ao Ofício GPS/DVO3í7/2021 que coloca
em Diligência o PL ns 002.3/202L, o qual inclui trabalhadores da educação como grupo
prioritário de vacinação contra a Covid-19, na qualidade de legítimo representante da

escola particular catarinense, da Educação infantil ao Ensino Superior, apresentamos as

segui ntes considerações.

Sem atentar à ciência e à realidade das relações humanas, o que vemos são

determinações governamentais ou intromissões judiciais que deixam de lado o fato de
que as crianças e adolescentes não são grupo de risco para a Covid-19 e nem grandes

transmissores da doença, bem como fecham os olhos e se abstêm das consequências
nefastas para as futuras gerações, ocasionadas pela interrupção abrupta do aprendizado
em sala de aula.

Um argumento que tem sido usado, especialmente por sindicatos e
corporações da área da educação, é o de que as aulas só poderiam voltar após a vacinação

de todos os educadores. lsso, claro, assumindo que as taxas de transmissão da Covid

tenham diminuído. Ora, uma coisa não exclui a outra! É preciso lutar pelas duas -
vacinação de professores e volta às aulas.

Não podemos aceitar que a necessidade de imunização - uma pauta legítima -
seja utilizada como desculpa para protelar o retorno das aulas presenciais, sob pena de

comprometermos ainda mais um grande contingente de jovens em idade escolar. Pois isso

é um desrespeito e uma falta de consideração com os pais que querem seus filhos seguros
e recebendo o melhor aprendizado; com os estudantes, que precisam dessa vivência e

convivência com os colegas para o melhor desenvolvimento; e com os próprios

educadores, que não merecem ser escudos para aqueles que são contra a retomada do

ensino presencial, o que é diferente de uma preocupação genuína com a saúde.

SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Rua Felipe Schmidt, 390 - 13e andar - Sala 1301 - Fone: (48)

wW.sinepe-sc.org.bÍ

Alba

Anexar a(o
Diligência

rìc)
o

Postal 669 - CEP 88010401 - Florianópolis - sc
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SINDICATO DAS ESCOLAS PARTICULARÊS

DE SANTA CATARINA

As escolas privadas de Santa Catarina são exemplo claro de demonstração de
que, com protocolos sanitários bem aplicados e respeitados por toda a comunidade
escolar, é possível sim a retomada segura das aulas presenciais. A rede privada encontra-
se há meses em atividade, sendo muito pequeno o número de casos envolvendo os
trabalhadores e alunos, na proporcionalidade com a população e considerando o universo
de escolas. Escola é lugar seguro e de baixa propagação.

Certamente que vacinar é vital, mas condicionar a manutenção de aulas
presenciais (Jrise-se, ativídade essencial em nosso Estadol à vacinação dos trabalhadores
em educação vai na contramão dos anseios da sociedade catarinense.

Vale destacar que o Governo Catarinense já iniciou na data de hoje, 26 de
maio de 2O2t, a vacinação dos trabalhadores em educação de nosso Estado.

Pelos motivos expostos acima, somos logicamente à favor da vacinação dos

trabalhadores em educação, mas não como condição para as aulas presenciais, razão pela
qual, somos contrários ao PL ne 002.312021..

Sendo o que se apresenta para o momento, agradecemos a atenção
e subscrevemo-nos.

Respeitosamente,

Prof. Marcelo Batista de Sousa

Presidente

SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Rua Feripe schmidt, 3e0 - 13r andaÍ - sara 130h.:ffi;(*) 

11_r*.;í]:in;:â:?"ï:,:,"..j3-cEP 
88010-001 - FroÍianóporis - sc
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coM. DE FrNANÇÂS

DEVOLUçAO

Após respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno em seu artigo 142, devolve-se o presente Processo Legislativo
PL./0002.312021 para o Senhor Deputado Jean Kuhlmann, paÍa exarar relatório
conforme pÍazo regimental.

Sala da Comissão, em2 de junho de2021

Renata Rosenir da Cunha
Chefe de Secretaria

PAL/TC iO BARRIGÂ-VËÊ NÊ

Rua Dcrtcr jorge Lirz Fontes l'1i i CÈntrô

830?íl-ç0C trhrlanopo js I SC

Wffi
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VOTO-VISTA AO PROJETO DE LEI Nº 0002.3/2021

“Inclui os(as) os(as) trabalhadores(as) como
grupo prioritário do plano estadual de
vacinação contra a COVID-19, antes do
início das aulas presenciais em todo o
Território do Estado de Santa Catarina, e
adota outras providências.”

Autor: Bancada do PT
Rel.: Dep. Julio Garcia

I – RELATÓRIO

Solicitei, com amparo no art. 140, § 1º, do Regimento Interno desta

Casa Legislativa, vista ao Projeto de Lei, de autoria da Bancada do PT, que inclui os

trabalhadores e trabalhadoras da educação como grupo prioritário de vacinação.

Na Comissão de Constituição e Justiça, a relatoria foi distribuída à

Deputada Dep. Paulinha, que emitiu parecer favorável, com inclusão de Emenda

Substitutiva Global, aprovado por unanimidade.

Já nesta Comissão de Finanças e Tributação, foi designado Relator

da matéria, inicialmente, o Dep. Jean Kuhlmann, que requereu diligência à

Secretaria do Estado da Saúde, Secretaria de Estado da Educação, Sindicato das

Escolas Particulares de Santa Catarina — SINEPE-SC, à União dos Dirigentes

Municipais de Educação de SC — UNDIME e Conselho Estadual de Educação.

Respondida a diligência, com manifestação do Sindicato das

Escolas Particulares, ainda nesta Comissão, a proposição foi redistribuída ao

Relator Dep Julio Garcia, que exarou parecer favorável, pelo que solicitei vista.

É o relatório.
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II – VOTO

Considerando a análise da matéria sob a ótica da presente

Comissão, oriento-me a partir do art. 144, II, em conjunto com o art. 73, ambos do

Regimento Interno desta Casa Legislativa, para examiná-la em seus aspectos

financeiros e orçamentários e quanto ao mérito.

O projeto tem por escopo incluir os trabalhadores e trabalhadoras da

educação no grupo prioritário no plano estadual de vacinação contra a Covid-19,

antes do início das aulas presenciais no Estado de Santa Catarina.

Inicialmente, verifico que a proposição tem um propósito mais

abrangente que os demais projetos do gênero, não apenas a mudança na ordem de

vacinação, mas a determinação de que a vacinação ocorra antes do início das aulas

presenciais.

Neste sentido, julgo imprescindível que os nobres pares levem em

consideração as constatações do Sindicato das Escolas Particulares de Santa

Catarina, entidade que se manifestou em diligência no âmbito deste Iminente Órgão

Colegiado.

Quanto ao primeiro objetivo, o Sindicato entendeu como uma pauta

legítima, tendo em vista o interesse público na vacinação dos profissionais do

estado. Cabendo ressaltar ainda que o próprio Executivo já determinou a vacinação,

inclusive obrigatória, dos profissionais da educação, através do Decreto nº

1.408/2021.

Quanto ao segundo objetivo, apesar de as aulas presenciais já

terem retornado em âmbito estadual, considero que o projeto, na forma que se

encontra, pode gerar entendimento dissonante às normas atuais adotadas pelo

governo do estado, de forma a frustrar as aulas presenciais.

Neste aspecto, o SINEPE manifestou-se veementemente contrário:

Não podemos aceitar que a necessidade de imunização — uma pauta
legítima — seja utilizada como desculpa para protelar o retorno das aulas
presenciais, sob pena de comprometermos ainda mais um grande
contingente de jovens em idade escolar. Pois isso é um desrespeito e uma
falta de consideração com os pais que querem seus filhos seguros e
recebendo o melhor aprendizado; com os estudantes, que precisam dessa
vivência e convivência com os colegas para o melhor desenvolvimento; e
com os próprios educadores, que não merecem ser escudos para aqueles
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que são contra a retomada do ensino presencial, o que é diferente de uma
preocupação genuína com a saúde.

E acrescentou:

Certamente que vacinar é vital, mas condicionar a manutenção de aulas
presenciais (frise-se, atividade essencial em nosso Estado) à vacinação
dos trabalhadores em educação vai na contramão dos anseios da
sociedade catarinense.

Assim, levando em consideração o parecer do SINEPE, e tendo em

vista a atual conjuntura do plano estadual de vacinação, julgo necessário adequar a

proposição em apreço para torná-la aplicável à realidade atual, evitando

entendimento divergente e excluindo as disposições potencialmente prejudiciais às

aulas presenciais.

Neste sentido, apresento subemenda modificativa à ementa e ao art.

1º do projeto, com o fito de excluir a disposição que tornava obrigatória a vacinação

dos trabalhadores da educação antes do início das aulas presenciais, bem como,

subemenda supressiva ao art. 2º, por prever disposição capaz de gerar distorções

interpretativas.

Pelas razões acima, com fundamento no art. 144, II e art. 73, em

conjunto com o art. 191, todos do Regimento Interno desta Casa Legislativa, voto

FAVORÁVEL e apresento Subemendas Modificativa e Supressiva à Emenda
Substitutiva Global ao Projeto de Lei nº 0002.3/2021 no âmbito desta Comissão

de Finanças e Tributação.

Sala das Comissões,

Deputado Bruno Souza
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SUBEMENDA MODIFICATIVA À EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO
PROJETO DE LEI Nº 002.3/2021

A ementa e o art. 1º da Emenda Substitutiva Global ao Projeto de Lei

nº 002.3/2021, passam a ter a seguinte redação:

“Inclui os trabalhadores e as trabalhadoras da área de
educação como grupo prioritário do Plano Estadual de
Vacinação contra a Covid-19 no âmbito do Estado de Santa
Catarina.

Art. 1º Ficam incluídos os trabalhadores e as trabalhadoras

da área de educação como grupo prioritário do Plano Estadual de Vacinação contra

a Covid-19, como medida de proteção e segurança à saúde e à vida.

§ 1º São considerados trabalhadores e trabalhadoras da

área de educação, para os fins desta Lei, todos os profissionais, independentemente

de categoria, que estejam atuando nas unidades escolares localizadas no Estado de

Santa Catarina.”

Sala da Comissão,

Deputado Bruno Souza
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SUBEMENDA SUPRESSIVA À EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO
DE LEI Nº 002.3/2021.

Fica suprimido o arts. 2º da Emenda Substitutiva Global ao Projeto

de Lei nº 002.3/2021.

Sala da Comissão,

Deputado Bruno Souza
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